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Aponte a câmera do 
celular e conheça 
nossas soluções

Problemas com fissuras, manchas, infiltrações?
Precisa saber de quem é a responsabilidade?
Quer saber o que é mais grave e urgente?
Não sabe quais técnicas e materiais usar?
Quer orçamentos justos para a  reforma?
A Inspeção Predial da Econd ajuda Síndicos e Condôminos na gestão de 
manutenções e reformas, trazendo soluções para esses e outros problemas.

econdengenharia.com.br
(48) 3093-3595
@econdengenharia
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Ampliar em 25% o número 
dos Conselhos Comunitários de 
Segurança (Consegs) no estado é 
um dos objetivos da Secretaria de 
Segurança Pública (SSP) de San-
ta Catarina em 2023. A proposta 
deverá melhorar a interação com 
as reivindicações da sociedade, 
desenvolver novas capacitações 
dos integrantes e até reforçar ou 
criar programas sociais preventi-
vos nos municípios.

Atualmente, existem 106 
Consegs ativos no estado e 700 
membros efetivos. Assim, os 
Consegs estão presentes em 70 
cidades (23,72% dos municípios 
catarinenses). Mas, segundo o 
coordenador estadual de Polícia 
Comunitária e de Consegs da SSP, 
coronel Jeferson Braz de Oliveira, 
há hoje 256 Consegs inativos em 
124 municípios. Um outro dado é 
que 57 municípios catarinenses 
nunca tiveram Consegs.

“Não se pode pensar em 
segurança pública sem o envol-
vimento comunitário total. De-
vemos conhecer as prioridades 
da sociedade de cada região do 
estado. Essa é uma das determi-
nações do governador do estado. 
Por isso, estamos criando estra-
tégias para reativar e ampliar os 
Consegs em Santa Catarina”, des-
tacou o secretário de Segurança 
Pública de SC, Paulo Cezar Ramos 
de Oliveira.

Em maio, o secretário se 
reuniu com a Coordenadoria Es-
tadual de Polícia Comunitária e 
de Consegs, conheceu os traba-
lhos em andamento e determi-
nou ações para a retomada do 
modelo de polícia comunitária. “É 
um resgate em que buscaremos o 
fortalecimento das polícias com a 
participação das comunidades e 
a diminuição da criminalidade”, 

pontuou o secretário da Seguran-
ça Pública no Estado.

Os Consegs têm como base a 
comunidade e estabelecem uma 
parceria com as forças de segu-
rança: a Polícia Militar, a Polícia 
Civil, a Polícia Científica e o Corpo 
de Bombeiros Militar. Objetivam, 
entre outras ações, a de melho-
rar a qualidade de vida do cida-
dão buscando soluções para os 
problemas da segurança pública. 
Diversas ações são realizadas nos 
municípios, tais como programas 
preventivos nas áreas de proteção 
à mulher, distribuição de carti-
lhas, segurança de condomínios, 
assistência a moradores de rua e 
até práticas de limpezas de praias.

Núcleo de
Condomínios

Para envolver os síndicos em 
ações de segurança local, o Con-
seg 31 do bairro Coqueiros em 
Florianópolis, um dos mais anti-
gos Conselhos Comunitários de 
segurança em atividade de Santa 
Catarina implantou em 2022 o 
projeto Núcleo de Condomínios. 
O engajamento dos síndicos da 
região colabora com a segurança 
da cidade e a Polícia tem nos ges-
tores um aliado na busca por mais 
segurança e prevenção ao crime 
como, por exemplo, problemas de 
furto de fios de cobre, portas de 
alumínio e ponta de mangueira 
de incêndio que afetam edifícios 
de várias cidades do estado.

Para participar de um Con-
seg, entre em contato com a Co-
ordenadoria Estadual de Polícia 
Comunitária e de Consegs pelos 
telefones (48) 3665-8148 e (48) 
98843-7036 ou pelo e-mail pol-
com@ssp.sc.gov.br. 

Com informações da Agên-
cia Catarinense de Notícias

# EDITORIAL
Angela Dal Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br

Recentemente, na cida-
de de Itajaí, um veículo des-
conhecido acabou entrando 
“pelo vácuo” da entrada prin-
cipal em um condomínio en-
quanto um motorista deixava 
o local. O invasor teve acesso 
à área comum do condomí-
nio, mas foi contido por um 
policial (e morador) e levado 
para a delegacia. Esse é ape-
nas um exemplo das muitas 
situações que podem acon-
tecer no dia a dia de um con-
domínio e que podem abrir 
as portas para a criminali-
dade. Nesta edição confira 
nas páginas do Vale do Itajaí 
a orientação de especialis-
tas de como o síndico pode 
identificar vulnerabilidades 
no acesso ao edifício e colo-
car em prática os sistemas 
preventivos para evitar a en-
trada de ameaças através de 
quatro pilares estratégicos de 
segurança.

Nos últimos dois anos o 
país tem testemunhado um 
alarmante aumento de casos 
de acidentes de trabalho e 
o tema se tornou um pon-
to de atenção também nos 

condomínios. Em 2022 as 
notificações de acidentes no 
ambiente condominial cata-
rinense envolveram: zelado-
res (30%), faxineiros (26%), 
porteiros (17%), auxiliar de 
manutenção (9%) e vigilan-
te/ vigia (4%).  Em matéria 
especial sobre o assunto sai-
ba que a natureza dos aciden-
tes de trabalho em condo-
mínios pode ser grave e até 
mesmo fatal. Verifique quais 
medidas de segurança são 
essenciais para prevenir aci-
dentes e preservar a integri-
dade física e emocional dos 
trabalhadores que atuam nas 
dependências do condomí-
nio, sejam eles contratados 
pelo edifício ou prestadores 
de serviços terceirizados.

Nesta edição veja tam-
bém que o síndico pode ser 
destituído mesmo sem co-
meter irregularidades e que 
conhecer técnicas básicas de 
oratória auxilia o gestor a se 
comunicar de maneira mais 
eficaz com os moradores e 
pode até mesmo definir o 
sucesso de uma assembleia. 
Boa leitura!

Quatro pilares estratégicos de segurança

@

Governo do Estado busca ampliação 
dos Conselhos Comunitários de 

Segurança em Santa Catarina

PLANEJAMENTO E ASSESSORIA
DE CONDOMÍNIOS LTDA.

34 anos  
de grandes 
conquistas
e desafios.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br
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Trabalhar no conforto do 
lar sem precisar sair de 
casa, ter flexibilidade 
de horários, redução de 

deslocamentos e maior autono-
mia, estes são alguns pontos po-
sitivos do trabalho em formato 
home office. 

Consolidada durante a cri-
se sanitária causada pela co-
vid-19, a modalidade segue ga-
nhando adeptos, mesmo com o 
fim da pandemia. Profissionais 
liberais, prestadores de serviços 
e pequenos empreendedores in-
corporaram a prática e seguem 
trabalhando dentro de seus la-
res, muitos com empresas pró-
prias dentro de condomínios 
residenciais. Mas será que exis-
tem restrições para empresas 

atuarem em condomínios?
Advogado especialista em 

condomínios, Alberto Calgaro 
explica que a finalidade do con-
domínio está prevista na con-
venção que define a utilização 
que pode ser dada às unidades. 
“Porém, nos condomínios resi-
denciais, obviamente, há uma 
certa tolerância com relação a 
algumas atividades profissio-
nais ou até comerciais, que po-
dem ser exercidas pelo morador 
em sua unidade”, explica.

Calgaro ressalta que o cri-
tério é determinado muito mais 
pelo bom senso do que por lei 
específica. “Existem atividades 
que não geram nenhum tipo de 
risco ao condomínio, como o tra-
balho em home office, que não 
causa nenhum tipo de impacto e 

sequer é percebido pelos demais 
moradores”, esclarece.

Especialista em Direito 
Condominial e Imobiliário, Livia 
Furlan avalia que os critérios 
para definir as atividades que 
podem ou não ser exercidas nos 
condomínios devem observar o 
direito individual e não podem 
se sobrepor ao coletivo. “A res-
trição para realizar atividades 
comerciais deve assegurar os 
famosos 3 Ss: saúde, sossego e 
salubridade, que estão no artigo 
1.336 do Código Civil”, esclarece 
a profissional.

A advogada lembra que os 
condomínios residenciais não 
foram projetados para ativi-
dades comerciais, ou seja, não 
possuem capacidade para rece-
ber equipamentos, como fogões 
industriais ou sobrecargas ele-
vadas de energia elétrica. E caso 
a atividade realizada dentro da 
unidade venha a gerar gasto 
extra, como por exemplo, água, 
estes podem ser cobrados pelo 
condomínio. “Todo e qualquer 
custo extra ou prejuízo causa-
do por uma unidade residencial 
pode ser cobrado pelo condo-
mínio de acordo com os termos 
do artigo 927 do Código Civil”, 
completa Lívia.

Sem incômodos
aos demais
moradores
As atividades também não 

podem implicar em movimento 
de entrada e saída de pessoas 
estranhas no condomínio nem 
impor riscos ou incômodos 

aos demais moradores. “Não é 
possível, por exemplo, montar 
um escritório para atendimen-
to de pessoas, ter empregados 
trabalhando no local, abrir um 
restaurante de tele-entrega ou 
uma confecção de roupas com 
máquinas funcionando. O con-
domínio residencial é um local 
de moradia e descanso, e a prá-
tica de atividades profissionais 
ou comerciais deve ser uma ex-
ceção”, ressalta Alberto Calgaro.

De acordo com o especia-
lista, o assunto deve ser trata-
do com cautela para não haver 
excessos, seja por parte do con-
domínio ou por parte do mora-
dor. “O síndico não precisa ser 
informado nos casos de home 
office, ou serviços de consulto-
ria, no entanto, qualquer caso 

diferenciado deve ser objeto de 
consulta para evitar problemas”, 
orienta.

Endereço fiscal
Atribuído com frequência 

a domicílios, o endereço fiscal 
não se confunde com o exercí-
cio de uma atividade comercial 
na unidade. “O endereço fiscal é 
apenas uma referência utilizada 
para fins contábeis e tributários. 
Muitas empresas ou profissio-
nais liberais não possuem sede, 
porém registram o endereço 
fiscal na sua residência, mesmo 
não exercendo nenhuma ativi-
dade no local. O mero cadastro 
de um endereço fiscal não im-
plica em irregularidade junto ao 
condomínio”, completa o advo-
gado.

Livia Furlan: “Todo custo extra ou prejuízo causado por uma unidade 
pode ser cobrado pelo condomínio”

Alberto Calgaro: O prédio é um local de moradia e a prática de 
atividades profissionais ou comerciais deve ser uma exceção

#G E S TÃO

Empresa pode operar em unidades 
residenciais? 

Graziella Itamaro

Respeito à coletividade e bom senso devem nortear a prática

Segurança nas instalações em condomínios.Segurança nas instalações em condomínios.

Instalação e manutenção elétrica e hidráulica.

Serviços Elétricos e Hidráulicos
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No coração de Belo Ho-
rizonte, entre o centro 
e um dos bairros mais 
nobres da cidade, Ma-

ria Lima das Graças administra 
há quatro décadas o edifício 
JK, um dos principais cartões-
-postais da capital mineira. Seu 
nome é bastante conhecido da 
imprensa local, que há anos no-
ticia uma série de decisões con-
troversas.

Entre as mais recentes está 
a criação de um código de vesti-
menta para que moradores se-
jam atendidos na administração 
do prédio. Desde dezembro do 
ano passado, um recado colado 
na parede do edifício avisa: "Se 
o senhor quiser ser atendido na 
administração, deverá compare-
cer com vestimentas adequadas 
ao ambiente de trabalho". Chi-
nelo e bermuda estão, portanto, 
descartados.

Paralelamente, ela conse-
guiu aprovar na assembleia de 
2020 que qualquer condômino 
que queira concorrer contra sua 
administração deverá apresen-
tar um cheque caução de R$ 4 
milhões.

"Isso é um absurdo e com-

pletamente ilegal. A lei exige que 
a pessoa pode se candidatar, seja 
condômino ou não. Eu nunca vi 
um caução para ser síndico, isso 
é afrontoso", diz Kênio Pereira, 
advogado especializado em di-
reito imobiliário.

O edifício JK foi projetado 
por Oscar Niemeyer no início da 
década de 1950, mas as obras 
só ficaram prontas na década de 
1970. O edifício tem quase 1.100 
apartamentos, distribuídos em 
dois blocos, um de 23 andares e 
outro de 36. Ele é hoje o segun-

do maior de Belo Horizonte, com 
118 metros.

Nos corredores, há muitas 
conversas sobre a síndica, que 
tem cerca de 80 anos. Segundo 
os moradores, Maria das Graças 
vence a maioria das eleições por 
meio de procurações de outros 
condôminos. "Essas procura-
ções são de pessoas que têm 
muitos apartamentos no edifí-
cio. Ela diz ter 300, então nem 
adianta irmos à reunião de con-
domínio", diz Telismar de Carva-
lho, morador do JK há 22 anos.

O Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina man-
teve a condenação de 
uma mulher ao paga-

mento de danos morais e mate-
riais em favor de seu vizinho.

O valor da indenização foi 
fixado em R$ 60 mil, acresci-
dos de juros moratórios desde 
a data do evento e correção mo-
netária. A decisão de origem é 
da 4ª Vara Cível da comarca de 
Balneário Camboriú.

Segundo os autos, no início 

de dezembro de 2017, durante 
uma viagem, o homem recebeu 
uma ligação da administração 
do condomínio com a informa-
ção de que seria necessário en-
trar em seu apartamento para 
verificar um vazamento. Com 
autorização, a equipe entrou 
na unidade e percebeu que ela 
estava alagada por conta de va-
zamentos no teto, oriundos do 
apartamento da ré.

O vazamento danificou os 
móveis da cozinha, das três su-

ítes e dos banheiros, além de 
todos os pisos e rodapés. Após 
vistoria, a perita constatou que 
o vazamento aconteceu em uma 
tubulação de água quente do 
apartamento da ré.

A Justiça entendeu como 
devida a reparação moral, arbi-
trada em R$ 8 mil, pois inegá-
veis os incômodos de conviver 
com infiltrações e alagamentos, 
uma verdadeira "afronta à dig-
nidade humana". A decisão foi 
unânime.

MG: Mandato de síndica do Edifício JK 
completa 40 anos com críticas

Vazamento: Moradora terá que 
indenizar vizinho

# elétrica condominial
Néia Lehmkuhl

Não é novidade que 
os valores médios 
comerciais de ma-
nutenção preven-

tiva são habitualmente bem 
menores do que um serviço 
corretivo, mas ainda assim 
existe uma falta de informa-
ção quase que generaliza-
da quanto à necessidade e 
periodicidade desse tipo de 
serviço.

A Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT 
é responsável pela orga-
nização e elaboração das 
NBRs, que são um conjunto 
de normas e regras técnicas 
relacionadas a documentos, 
procedimentos ou proces-
sos aplicados a empresas 
ou determinadas situações, 
abrangendo diferentes áre-
as, tendo como principal fun-
ção padronizar, organizar e 
qualificar os procedimentos 
e documentos técnicos.

Quando falamos espe-
cificamente em instalações 
elétricas condominiais, ob-
servamos as demandas mais 
frequentes com os interva-
los indicados nas NBRs, as 
quais destacamos:

•	 Instalações de baixa 
tensão (quadros elétricos 
em geral) - manutenção pre-
ventiva a cada 2 anos

•	 Instalações de baixa 
tensão (cabos) - substituição 
a cada 20 anos

•	 Instalações de alta 
tensão (subestação/trans-
formadores) - manutenção 
preventiva anual

•	 Sistemas de Preven-
ção Contra Incêndio - PCI 
(iluminação de emergência, 
sinalização de abandono de 
local e alarme de incêndio) - 
inspeção e testes com emis-
são de ART e laudo anual

•	 Sistema de para-

-raios - SPDA - inspeção e 
testes com emissão de ART e 
laudo anual.

As manutenções aci-
ma listadas, se efetuadas 
em conformidade às boas 
práticas e NBRs correspon-
dentes, além de aumentar a 
segurança nas edificações, 
representa aumento da vida 
útil das instalações, melhor 
aplicação dos equipamen-
tos e dispositivos, além de 
redução de custos com a 
fatura de energia. Já que é 
no trabalho preventivo que 
são eliminadas as conexões 
frouxas, maresia, sujeira e 
demais fatores que podem 
implicar em fuga de energia 
e por consequência, em des-
perdício. 

Também é importante 
registrar que o trabalho pre-
ventivo poderá indicar algu-
ma manutenção corretiva 
necessária, antes que esta, 
se torne um problema emer-
gencial.

Observamos então, 
que incluir na previsão or-
çamentária os recursos ne-
cessários e estabelecer um 
calendário de manutenções 
observando as áreas e sis-
temas instalados, além do 
cumprimento das normati-
vas, é fundamental para que 
os recursos sejam aplicados 
da melhor forma, sempre 
trazendo segurança, melho-
rias para o condomínio e 
assim, fazendo deste um im-
portante investimento.

Néia Lehmkuhl é ad-
ministradora, especialista 
pós-graduada em Geren-
ciamento de Projetos, pós-
-graduada em Gestão da 
Segurança Contra Incêndio 
e Pânico e pós-graduada 
em Gestão da Qualidade.

Manutenção preventiva não
é despesa, é investimento

neia@portalsulenergia.com.br@



Saber expressar ideias de 
maneira clara, eficiente 
e atrativa para uma pla-
teia é uma das funções 

do síndico durante a assembleia 
de condomínio e, para muitos, 
é a parte mais difícil do cargo. 
Muitos são extremamente com-
petentes no desempenho diário, 
mas, no momento de falar em 
público, faltam-lhes técnicas 
adequadas para se expressa-
rem de maneira mais eloquen-
te. Uma das mais conhecidas é 
a oratória, que é a arte de falar 
bem em público. "Eu acredi-
to que qualquer pessoa que se 
dispõe a falar em público deve-
ria buscar técnicas de oratória, 
pois uma fala bem construída, 
com argumentações colocadas 
no momento certo, pode definir 
o sucesso de quem fala", afirma 
o orador, palestrante e instrutor 
de oratória e liderança Clay Lo-
pes.

Saber como agir no mo-
mento das discussões, das co-
branças e reclamações, passan-
do segurança e despertando o 
interesse dos ouvintes é funda-
mental. Para auxiliar nesse mo-
mento, Clay Lopes destaca algu-
mas técnicas específicas, como 
um bom esquema retórico das 
ideias, com início, meio e fim, 
utilizando ilustrações ao iniciar 
a exposição.  Antecipar opini-
ões contrárias e neutralizá-las e, 
por fim, ter empatia, que é a ca-
pacidade de se colocar no lugar 
dos ouvintes. Saber ouvir é tão 
importante quanto saber falar e 
é um dos princípios básicos da 

boa comunicação.
A entonação da voz e a co-

municação corporal também 
são importantes aliadas para 
obter a atenção e compreensão 
dos moradores. "A entonação 
somada à impostação e à infle-
xão da voz dão musicalidade à 
fala, tornando-a de melhor en-
tendimento, trazendo vida ao 
conteúdo; é muito importante 
treinar a expressividade lendo 
em voz alta. O  corpo fala e, sa-
bendo utilizar gestos adequa-
dos, o orador ganha mais vigor 
quando somado à expressão vo-
cal", completa o especialista.

Intensidade
da voz

A fonoaudióloga Claudinéia 
Crescêncio também ressalta que 
todas as pessoas que falam em 
público deveriam se preocupar 
em ter uma boa dicção, altura e 
velocidade de fala equilibrados. 
"Falar rápido demais transmite 
ansiedade e nem sempre deixa 
clara a mensagem que se quer 
transmitir. Cuidar da intensida-
de da voz também é importante: 
falar em volume baixo ou alto 
demais pode trazer desconforto 
ou até irritabilidade para quem 
está ouvindo".

Outra dica é organizar o 
momento de cada um expor suas 
ideias para não haver confusão 
e competição sonora, causando 
estresse e incompreensão de 
mensagens. "Contato visual com 
o público e bom humor sincero 
também podem ajudar muito", 
complementa a fonoaudióloga. 

A especialista em voz tam-

bém orienta aos síndicos mais 
tímidos ou ansiosos que trei-
nem em frente ao espelho e 
gravem sua exposição em um 
gravador ou vídeo de celular. 
"Isso ajuda a detectar as falhas 
e também a se acostumar com a 
sua imagem, o som de sua voz e 
seu jeito de falar".

Para os que desejam se 
aprofundar mais na arte de fa-
lar bem em público, Clay Lopes 
recomenda buscar um bom cur-
so de oratória e depois estudar 
sobre o assunto, na internet 
mesmo, já que é uma arte que se 
aprende treinando.

O poder da oratória nas assembleias
Carla Kempinski

Conhecer técnicas básicas de oratória auxilia o síndico a se comunicar de maneira mais eficaz com os moradores

Organização aliada a uma boa argumentação pode definir o sucesso de uma assembleia 

5MAIO/2023

•	As reuniões devem ser bre-
ves e sem atrasos para otimizar 
o tempo dos presentes e não se 
tornarem cansativas

•	Antes de abrir espaço para as 
sugestões e reclamações, com-
binar que elas deverão ser bem 
pontuais e do interesse da cole-
tividade

•	Organize a pauta a ser apre-
sentada e prepare-se bem para 
expô-la, com início, meio e fim. 
Conhecer não é sinônimo de 
saber passar o conhecimento. 
Para isso são necessárias prática 

e preparação
•	Prepare-se para as possíveis 

ideias contrárias às suas. Re-
ceba-as bem, mas já tenha em 
mente um argumento para cada 
uma delas

•	Use o bom humor ao seu fa-
vor, mas sem exagero. As assem-
bleias de condomínios costu-
mam ser bem acaloradas. Para 
quebrar o gelo, nada melhor do 
que a simpatia

•	Materiais visuais, como sli-
des, fotos, lousa, ajudam a expor 
e compreender melhor as ideias.

Para uma boa assembleia:
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Omandato de um sín-
dico é de um ou dois 
anos, dependendo da 
convenção do condo-

mínio, mas há casos em que o 
mandato é interrompido. A de-
cisão se o trabalho do síndico 
deve acabar antes da hora se dá 
na assembleia geral. 

De acordo com advogados 
ouvidos pela reportagem do 
Jornal dos Condomínios, a des-
tituição pode ser considerada 
em três hipóteses. A primeira 
é se o síndico não cumpre com 
suas funções, como favoreci-
mento em licitações e outras 
irregularidades como desvio de 
dinheiro. A segunda é se ele não 
prestar contas ou não convocar 
a assembleia de prestação de 
contas anual. E a terceira é se os 
condôminos não aprovam o tra-
balho do profissional, mesmo 
ele não cometendo nenhuma ir-
regularidade.

“Essa terceira hipótese está 
determinada no Art. 1.349 do 
Código Civil, e é o que pratica-
mente todos os condomínios 
acabam utilizando quando fa-
zem uma destituição de síndico. 
Basta que a assembleia geral de-
libere que ele não está adminis-
trando de forma conveniente, 
que não está bom. Não precisa 
haver uma acusação contra o 
síndico, basta que tenha 50% 
mais um voto na assembleia 
para que decidam pela saída do 
síndico”, explica Alberto Calga-
ro, advogado especialista em 
condomínios.

A destituição do síndico an-

tes do fim do prazo previsto em 
convenção, nesse sentido, pode 
ser pedida pelos condôminos a 
qualquer momento. Como expli-
ca a advogada especialista em 
direito condominial Mariana Sa-
lum: “A destituição pode ocorrer 
a qualquer momento, através 
de assembleia. Cabe salientar 
que as convocações para assem-
bleia geralmente são feitas pelo 
síndico. Ocorre que em casos 
de destituição, a convocação 
geralmente se dá por 25% dos 
condôminos ou pelo Conselho 
Consultivo, se a convenção do 
condomínio assim autorizar”.

De acordo com Zulmar José 
Koerich Jr, advogado especialis-
ta em condomínios, os critérios 
para que o síndico tenha o man-
dato interrompido durante a 
gestão vão além dos “famosos” 
desvios de verba ou favoreci-
mentos.

“Muitas vezes aquele que 
atua de forma inexpressiva, 

sem proatividade, apenas está 
escondendo debaixo do tapete 
problemas que surgirão no fu-
turo e deverão ser encarados e 
resolvidos por outros síndicos. 
Não basta não desviar, cometer 
atropelos, irregularidades, o 
prejuízo e a má administração 
andam de mãos dadas com a 
inoperância, preguiça e descaso 
com a coisa comum. Trata-se de 
um instrumento legal e legítimo, 
não representando qualquer 
afronta a direitos de personali-
dade do síndico eleito”, relata.

Síndico
destituído pode
pedir anulação
ou danos morais
na Justiça?
O síndico que é destituído 

antes do fim do mandato pode 
entrar na Justiça? De acordo 
com os advogados especialistas 
em direito condominial, a res-
posta é: pode. De acordo com 

Zulmar Koerich, é possível que o 
profissional destituído ingresse 
para tentar anular a assembleia. 

“Se não houver qualquer 
um dos motivos previstos em 
lei, o síndico poderá entrar na 
Justiça para solicitar a anulação 
da assembleia de destituição. 
Eventuais danos morais somen-
te ocorrerão em caso de cometi-
mento de excessos por parte da 
assembleia, como crimes contra 
a honra. Mas a simples destitui-
ção imotivada não gera danos 
morais, somente anulação da 
assembleia”.

Os excessos nas assem-
bleias de destituição podem 
acarretar na Justiça o pedido de 
danos morais por parte do sín-
dico destituído. Porém, como 
exemplifica a advogada Mariana 
Salum, o profissional pode se 
defender.

“Conforme prevê o Art. 
1.349 do Código Civil, a desti-

tuição do síndico ocorre quando 
ele pratica irregularidades ou 
não administra conveniente-
mente o condomínio. Os atos de 
má gestão devem ser especifica-
mente apontados, oportunizan-
do defesa por parte do síndico”, 
explica.

Alberto Calgaro alerta que 
os condôminos devem procu-
rar auxílio jurídico para evitar 
transtornos maiores ao destituir 
um síndico antes do fim do man-
dato. “Se ele recorrer à Justiça 
não vai anular a decisão porque 
nesse caso a assembleia é sobe-

rana, desde que ela 
tenha sido regular-
mente convocada. O 
juiz não vai anular 
a decisão. Haven-
do qualquer dúvida 
sempre consulte um 
advogado especia-
lista na área de con-
domínio antes de se 
dar início ao proces-
so de destituição. Os 
casos em que se tem 
anulação de assem-
bleia de destituição 
de síndico na Justi-
ça são, na maioria, 
por irregularidades 
formais, ou seja, um 

erro na convocação ou na reali-
zação da assembleia, e não pela 
decisão em si”, explica.

Síndico pode ser destituído mesmo sem 
cometer irregularidade?

A destituição antes do fim do mandato pode ocorrer a qualquer momento, através de assembleia

Jorge Oliveira

Mariana Salum: “A assembleia de destituição 
deverá ser convocada por 25% dos condôminos” 

O quórum para destituição do síndico é de 50% mais um dos presentes 
em assembleia

abcdfehçiyu

#J u r í d i c o

Acesse o QR Code 
e leia matérias 

relacionadas



A nossa gerente de unidade, Moema da Rocha, 
esclarece que o síndico não é um funcionário do 
condomínio e que é necessário educar os 
moradores para as mais diversas situações, criar 
pequenos protocolos para que os moradores 
saibam quais providências tomar e quando for 
realmente necessário, acionar o síndico. 
Na maioria das vezes a conversa com o síndico 
pode aguardar até o próximo dia útil. Também 
lembramos que o registro de uma reclamação 
pode ser feita através de diversos canais 
tradicionais como o livro de reclamações, ou 
canais digitais como aplicativos de gestão 
condominial, por exemplo.
Conte conosco!

Conte 
conosco!
Duplique Santa Catarina, 
a parceria certa para o seu 
condomínio!

duplique.com.br

Para acabar com os problemas causados 
pela inadimplência, procure o grupo 
Líder em Garantia de Receita para 
Condomínios.

A síndica Tatiane, do Rio de Janeiro/RJ, 
nos disse que está tendo dificuldades em 
organizar os horários de trabalho pois, 
além das demanda diárias, ela é acionada 
constantemente pelos moradores para 
solucionar conflitos entre vizinhos 
motivados por barulho, vagas de garagem, 
entre outros.

MOEMA DA ROCHA
Gerente Duplique
Unidade Palhoça

0800 780 8877
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O s acidentes de traba-
lho representam uma 
preocupação crescente 
no Brasil e demandam 

ações concretas para garantir a 
segurança de todos os envolvi-
dos. Nos últimos dois anos, por 
exemplo, o país tem testemu-
nhado um alarmante aumento 
de casos considerando somente 
pessoas com carteira assinada. 
Em 2021, foram 446,8 mil noti-
ficações contra 612,9 mil no ano 
passado, uma elevação de 37%. 
O número de mortes nessas 
ocorrências também cresceu 
durante o período: 1.866 (em 
2021) contra 2.538 (em 2022), 
escalada de 36%. Os dados 
constam na mais recente edição 
do Observatório de Segurança e 
Saúde no Trabalho (SST). 

Em tempos de crescente 
preocupação com a saúde e a 
segurança dos trabalhadores 
em geral, o tema se tornou um 
ponto de atenção também para 
os condomínios. Os números 
do SST apontam que em Santa 
Catarina, dos acidentes regis-
trados nesses espaços em 2021, 
faxineiros e zeladores foram os 
mais afetados (25% dos casos 
cada um), seguidos por portei-
ros (14%), auxiliar de manuten-
ção (9%) e vigilante/vigia (5%). 
No ano passado, as notificações 
no ambiente condominial envol-
veram: zeladores (30%), faxi-
neiros (26%), porteiros (17%), 
auxiliar de manutenção (9%) e 
vigilante/vigia (4%).

A natureza dos acidentes 

de trabalho em condomínios 
pode ser grave e até mesmo 
fatal. Entre os principais aci-
dentes nesses espaços estão: 
quedas de altura, ferimentos 
com objetos cortantes ou per-
furantes, intoxicação por pro-
dutos químicos e problemas 
respiratórios causados pela ex-
posição à poeira. Especialista e 
Engenheira em Segurança do 
Trabalho e Ergonomia, Laris-
sa Scorzato Lemes, que tem 20 
anos de experiência atuando na 
Grande Florianópolis, destaca a 
importância de o síndico estar 
atento às condições oferecidas 
aos funcionários para adotar 
medidas preventivas e garantir 
uma maior segurança dos en-
volvidos nos serviços prestados 
nestes ambientes.

“Os condomínios são es-
paços coletivos e é importante 
que todos estejam cientes de 
suas responsabilidades. O con-
domínio é responsável por ga-
rantir um ambiente de trabalho 
seguro e saudável para todos os 
trabalhadores que atuam em 
suas dependências, sejam eles 
próprios ou terceirizados. Isso 
inclui a adoção de medidas pre-
ventivas para evitar acidentes e 
doenças ocupacionais, além do 
fornecimento de Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs) 
adequados para cada tipo de 
atividade”, afirma a especialista.

Invista na criação
de ambientes de
trabalho seguros

A implementação de medi-
das de segurança, como treina-

mentos adequados, uso de EPIs, 
manutenção preventiva e cons-
cientização dos moradores, são 
passos essenciais para prevenir 
acidentes e preservar a integri-
dade física e emocional dos tra-
balhadores, sejam eles contrata-
dos pelo edifício ou prestadores 
de serviços terceirizados. Com 
a aplicação dessas estratégias e 
melhores práticas, os condomí-
nios podem criar ambientes de 
trabalho seguros, promovendo 
a saúde e o bem-estar dos fun-
cionários. 

Nos dois últimos anos, 
como apontou o relatório mais 

recente SST, os condomínios de 
Santa Catarina têm alta porcen-
tagem de acidentes de trabalho 
envolvendo funções primor-
diais, como limpeza, zeladoria 
e portaria. Essas categorias são 
vistas como importantes para o 
funcionamento da comunidade 
condominial e, portanto, neces-
sitam de condições adequadas 
para os funcionários consegui-
rem desempenhar o serviço. 

No caso dos zeladores, o En-
genheiro de Segurança do Traba-
lho, Márcio Cavallazzi, alerta que 
uma maneira correta para evitar 
acidentes é não os expor a riscos 

desnecessários e, principalmen-
te, fora da função deles.

"O importante é o síndico 
estar consciente que o zelador 
tem limitações técnicas e de 
qualificação no exercício de suas 
funções no condomínio, como 
serviços com limpeza de pisci-
na e de subestações de energia, 
reparos de motor bomba, entre 
outros. Para esses trabalhos, de-
vem ser contratados empresas 
especializadas. O síndico, por 
exemplo, não deve permitir que 
o zelador chegue perto de uma 
subestação, e a limpeza deve ser 
executada pela concessionária. 

Mantenha o seu condomínio longe
de acidentes de trabalho

Da redação

Zeladoria e limpeza são as funções mais afetadas no segmento condominial em Santa Catarina, de acordo com o Levantamento
do Observatório de Segurança e Saúde no Trabalho

Em 2022, as notificações de acidentes envolveram zeladores (30%), faxineiros 26%), porteiros (17%), auxiliar de 
manutenção (9%) e vigilante/ vigia (4%)

#SA Ú D E
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Essa medida ajuda a evitar aci-
dentes, principalmente por não 
ser uma função de zeladoria", 
explica Cavallazzi. 

Também especialista em 
Segurança do Trabalho, Larissa 
Scorzato Lemes detalha como 
devem ser as condições para 
os funcionários que atuam nas 
guaritas e portarias dos condo-
mínios.

“As guaritas e portarias são 
locais de trabalho essenciais, 
mas muitas vezes esses espa-
ços não possuem as condições 
adequadas. Três tópicos são 
fundamentais para garantir um 
ambiente saudável: a ventilação 
adequada pode evitar proble-
mas respiratórios, como aler-
gias e irritações nas vias aéreas; 
a iluminação, já que a falta de 
luz pode causar problemas de 
visão e mobiliário ergonômico. 
Esses trabalhadores passam 
longas horas sentados, e o uso 
prolongado de móveis inade-
quados pode causar dores nas 
costas, pescoço e outras partes 
do corpo”, aponta Lemes.

A especialista também 
orienta sobre o cuidado neces-
sário com os funcionários res-
ponsáveis pela limpeza do con-
domínio visando a prevenção de 
acidentes de trabalho.

“No caso do manuseio de 
produtos de limpeza é necessá-
rio o uso de luvas e botas para 
evitar contato direto com subs-
tâncias químicas que podem 
ser prejudiciais à saúde. No re-
colhimento de lixo também são 
necessários EPIs específicos, 
como luvas grossas e botas im-
permeáveis. Isso porque o lixo 
pode conter objetos cortantes 
ou perfurantes que podem cau-
sar acidentes graves. Além dos 
EPIs obrigatórios, é importante 
ressaltar a importância da capa-
citação dos funcionários sobre o 
uso correto desses equipamen-
tos e sobre os riscos envolvidos 
nas atividades realizadas no 
condomínio”, completa.

Atenção para
as Normas
Regulamentadoras
(NRs) do Ministério
do Trabalho

As Normas Regulamenta-
doras (NRs) são estabelecidas 
pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) e têm como ob-
jetivo estabelecer requisitos e 
diretrizes relacionadas à saúde, 
segurança e condições de traba-
lho. Embora existam 37 delas 
que abordem diferentes aspec-
tos, nenhuma é especificamen-
te voltada para condomínios. 
No entanto, esses locais podem 
ser afetados indiretamente por 
algumas dependendo das ativi-
dades desenvolvidas no espaço, 
como funcionários que realizam 
limpeza, manutenção, obras ou 
outras tarefas, eles podem estar 

sujeitos a normas relacionadas 
a essas áreas.

As NRs que podem ter im-
pacto indireto em condomínios 
são: NR 1 (Programa de Geren-
ciamento de Riscos), NR 6 (Equi-
pamentos de Proteção Individu-
al), NR 7 (Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional), 
NR 10 (Segurança em Instalação 
e Serviços em Eletricidade), NR 
17 (Ergonomia), NR 23 (Prote-
ção Contra Incêndios), NR 33 
(Segurança e Saúde nos Traba-
lhos em Espaços Confinados) e 
NR 35 (Trabalho em Altura).

Os condomínios devem 
seguir essas normas já que são 
exigidas por Lei. Por isso, o En-
genheiro de Segurança do Tra-
balho, Márcio Cavallazzi, orienta 
para a importância de contratar 
empresas e prestadores de ser-
viços alinhados com essas dire-
trizes.

“O condomínio deve sem-
pre exigir das empresas ter-
ceirizadas toda documentação 
pertinente ao SST, a empresa 
terceirizada, tais como: PGR 
(Programa de Gerenciamento 
de Riscos), PCMSO (Programa 
de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional), ASO (Atestados 
de Saúde Ocupacional), Laudos 
de Insalubridade e Periculosi-
dade dos serviços prestados. 
Além disso, os equipamentos 
de proteção individual a serem 
utilizados devem estar certifi-
cados, quanto aos ensaios de 
resistência e durabilidade rea-
lizados pelo Ministério do Tra-
balho, trata-se do número do CA 
do EPI”, finaliza.

A responsabilidade
do condomínio no
caso de acidente
de trabalho

De acordo com a legislação 
brasileira, o condomínio tem a 
responsabilidade de garantir 
um ambiente de trabalho segu-
ro para os funcionários, tercei-
rizados ou não, que atuam em 
suas dependências. Isso inclui a 
adoção de medidas de preven-
ção de acidentes, como manter 

as instalações em boas condi-
ções e a orientação sobre os ris-
cos existentes.

O condomínio pode ser res-
ponsabilizado, juntamente com 
a empresa terceirizada, pelos 
danos e prejuízos causados ao 
trabalhador no caso de acon-
tecer um acidente de trabalho 
envolvendo terceirizados. Nesta 
situação, o condomínio pode ser 
acionado judicialmente para ar-
car com as indenizações devidas, 
como pagamento de despesas 
médicas, pensão por incapacida-
de, danos morais, entre outros.

“Como existe a correspon-
sabilidade em casos de acidente 
de trabalho, é importante que 
o condomínio realize uma ava-
liação criteriosa das empresas 
terceirizadas antes da contrata-
ção, verificando se elas possuem 
as condições necessárias para 
garantir a segurança dos traba-
lhadores”, indica a especialista 

Larissa Scorzato Lemes.
A responsabilidade do con-

domínio, porém, pode variar de-
pendendo das circunstâncias do 
acidente e das obrigações con-
tratuais estabelecidas entre o 
condomínio e a empresa tercei-

rizada. Por isso, é recomendável 
que o síndico mantenha uma 
relação contratual clara e bem 
definida, com cláusulas que es-
tabeleçam as responsabilidades 
de cada parte em relação à segu-
rança e saúde no trabalho.

Avaliação de riscos e im-
plementação de medidas 
preventivas:

•	Identificar os riscos espe-
cíficos relacionados às ativi-
dades realizadas no condomí-
nio.

•	Realizar inspeções regula-
res de segurança para identifi-
car potenciais áreas de risco.

•	Implementar medidas 
preventivas, como sinalização 
adequada, barreiras físicas e 
equipamentos de proteção in-
dividual (EPIs) apropriados.

Treinamento e conscien-
tização dos funcionários:

•	Fornecer treinamento 
abrangente sobre segurança 
no trabalho, incluindo proce-
dimentos de emergência e uso 

correto de EPIs.
•	Promover uma cultura 

de segurança, incentivando a 
participação ativa dos funcio-
nários na identificação e pre-
venção de riscos.

•	Realizar programas regu-
lares de conscientização sobre 
segurança, por meio de pales-
tras, workshops e materiais 
informativos.

Planos de emergência e 
resposta a incidentes:

•	Desenvolver planos de 
emergência detalhados para 
lidar com diferentes tipos de 
incidentes, como incêndios, 
inundações ou acidentes.

•	Designar e treinar uma 
equipe responsável por coor-
denar a resposta a emergên-

cias.
•	Realizar exercícios de si-

mulação regularmente para 
testar a eficácia dos planos de 
emergência.

Comunicação transpa-
rente e canais de feedback:

•	Estabelecer canais de co-
municação abertos para que 
os funcionários possam rela-
tar preocupações de seguran-
ça ou sugerir melhorias.

•	Responder prontamente a 
qualquer problema ou suges-
tão apresentados pelos fun-
cionários.

•	Realizar reuniões regula-
res para informar os funcio-
nários sobre as medidas de 
segurança em vigor e as atua-
lizações relevantes.

Dicas que ajudam a evitar acidentes 
de trabalhos nos condomínios

Márcio Cavallazzi: “Para evitar acidentes com zeladores, o correto é não 
os expor a riscos desnecessários e, principalmente, fora da função deles”Larissa Scorzato: “No manuseio 

de produtos de limpeza é necessário 
o uso de luvas e botas”



A segurança em condo-
mínios residenciais é 
um assunto presen-
te na pauta de quase 

todas as reuniões entre mora-
dores. Os cuidados específicos 
das pessoas que residem nos 
prédios e os avançados sistemas 
operacionais existentes podem 
fazer a diferença nessa questão.

Com a violência em uma 
crescente, utilizar diversas ma-
neiras para proteger a família e 
o patrimônio ficou ainda mais 
importante. Em Santa Catari-
na, o registro de ocorrências de 
furto aumentou em 27,3%, con-
siderando os quatro primeiros 
meses do ano, em comparativo 
entre 2021 e 2023, segundo o 
relatório de indicadores da Se-
cretaria de Segurança Pública 
do estado (SSP/SC).

Recentemente, na cidade 
de Itajaí, um veículo desconhe-
cido acabou entrando “pelo vá-
cuo” da entrada principal em 
um condomínio enquanto um 

motorista deixava o local. O in-
vasor teve acesso à área comum 
do condomínio, mas foi contido 
por um policial (e morador) e 
levado para a delegacia. O vídeo 
do Fiat/Palio branco circulou 
por diversos grupos de redes 
sociais. Esse é apenas um exem-
plo das muitas situações que 
podem acontecer no dia a dia de 
um condomínio. 

Segundo Izaías Otacílio da 
Rosa, especialista em seguran-
ça pela Associação Brasileira 
dos Profissionais em Segurança 
Orgânica (ABSO), com MBA em 
Gestão de Segurança e doutor 
em Engenharia de Produção, 
existem dicas importantes para 
proteger o condomínio, mas que 
devem ser planejadas de manei-
ra conjunta para que não fiquem 
apenas no papel.

 “Sempre que falamos em 
planejar segurança, uso a lógica 
de que todo sistema de seguran-
ça trabalha sobre quatro pers-
pectivas: dissuadir, deter, detec-
tar e a dar uma resposta diante 

das situações”, explica.

Etapas para uma
boa estratégia
da segurança
A lógica indicada por Izaí-

as começa pela dissuasão, para 
que o criminoso perceba que 
existem muitos obstáculos para 
invadir determinado local e de-
sista da ação. Quando há um 
regimento interno, um plano de 
segurança estabelecido, cria-se 
uma rede de conversa entre os 
condôminos, resultando em um 
sistema forte. “Isso evidencia 
que o empreendimento adqui-
riu um sistema forte e você está 
dizendo para os criminosos: não 
venham que eu já tenho algo que 
vai dificultar a sua ação aqui”.

Na sequência, é necessário 
implantar mecanismos para de-
ter invasores. Para isso, a infra-
estrutura deve estar preparada 
com sistema de muros, portões, 
alarme, estrutura eletrônica, 
bloqueio e controle a acessos 
de entrada e saída de todo o 
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Reforçar a segurança, um trabalho contínuo 
nos condomínios 

Camila Godoi

Confira orientação de especialista no assunto e relatos de síndicos sobre como é importante ficar atento aos detalhes
quando o assunto é segurança

Izaías Otacílio da Rosa explica os pilares da segurança: dissuadir, deter, 
detectar e a dar uma resposta diante das situações



contato interno com o ambien-
te externo do imóvel. “Assim são 
estabelecidos níveis de resistên-
cia, pois o indivíduo que tentar 
acessar esses locais encontrará 
uma infraestrutura que o blo-
queará”, afirma. 

Detectar o invasor é o ter-
ceiro passo recomendado pelo 
especialista. “Se as duas primei-
ras tentativas falharem, é preci-
so detectar”, afirma. Para isso, 
há no mercado uma infinidade 
de sistemas modernos, como 
alarmes passivos ou ativos, sen-
sores de abertura, câmeras com 
inteligência artificial que iden-
tificam comportamentos ina-
dequados, monitoram placas, 
contam pessoas, movimentos 
faciais; a tecnologia captará e 
detectará um modelo pré-for-
matado para que haja algum 
tipo de ação posterior. 

Agora, se o indivíduo aces-
sou o empreendimento, o que 
aconteceu? Primeiro a dissuasão 
não funcionou, não deteve por-
que estava aberto ou o mecanis-
mo de segurança não detectou, 
pois esse invasor foi encontrado 
dentro do empreendimento. 

O quarto ponto que é dar 
uma resposta imediata quan-
do a segurança falha, é o maior 
desafio, segundo Otacílio, tan-
to para os síndicos como para 
as empresas prestadoras de 
serviços e funcionários, pois 
“a capacidade de resposta está 
associada em como você vai re-
ceber esse input, o tempo para 
responder e, principalmente, de 
que forma”, explica. 

Ele cita que as situações 
podem ser as mais diversas, 
como pequenos furtos, ou algo 
mais violento, como roubo, se-
questro e agressão. É neces-
sário que sejam estabelecidos 
parâmetros mínimos para fazer 
com que essa resposta ocorra o 
quanto antes.

Invasões
Essas situações ocorrem 

corriqueiramente em todo Bra-
sil, quando há vulnerabilidade 
na segurança. Conforme destaca 
Otacílio, há registros de pessoas 
que se fazem passar por presta-
doras de serviço ou por condô-
minos e, ao acessar o ambiente 
interno do empreendimento, 
neutralizam a ação de respos-
ta ao conter o profissional que 
está na portaria. “A partir dali 

eles vão de uma forma gradati-
va abordando condôminos em 
área de circulação ou dentro das 
unidades”, explica.

Mas, segundo ele, com uma 
segurança entre o ambiente in-
terno com o externo a resposta 
imediata pode ser mais efetiva. 
“Quando existem sistemas de 
alarmes, independentemente da 
presença humana, que também 
são monitorados do ambiente 
externo, você consegue ter uma 
pronta resposta. Isso faz com 
que aquele condomínio que teve 
algum tipo de disparo tenha um 
protocolo de atendimento e haja 
uma mitigação nesses proces-
sos criminosos”, detalha o espe-
cialista. 

Avaliação
dos riscos
Segundo Otacílio, hoje as 

pessoas falam em criar um mo-
delo de risco, um processo de 
gerenciamento de segurança, 
mas na prática não fazem isso 
por muitos motivos. “Algumas 
pessoas não estão prontas para 
isso e outras querem utilizar um 
modelo muito genérico”, explica. 

A sugestão direcionada aos 
síndicos ou responsáveis pelos 
condomínios é fazer uma ava-
liação criteriosa. “Olhem para o 
ambiente, listem os problemas 
ao longo de um ciclo de 12 a 24 
meses e analisem aqueles que 
trouxeram perdas materiais, 
que impactaram a rotina ou a 
qualidade de vida das pessoas, 
para assim compor um ranking 
de preocupação”, diz. 

Com o ranking formado, 
o gestor estabelece formas de 
como a situação deveria ter sido 
ser tratada. “Aí você vai conse-
guir perceber se os prestadores 
de serviço ou funcionários estão 
aptos em atender o condomínio 
conforme você deseja e no tem-
po que você achar necessário”, 
conclui.

Moradores
conscientes
Joice Michele Evaristo atua 

há quatro anos como síndica 
do Condomínio R10, em Itajaí, 
e dá algumas dicas de seguran-
ça de acesso ao prédio. “Minha 
orientação é sempre estar aten-
to, olhar antes de abrir o portão, 
verificar se tem algo suspeito na 
rua ao abrir para entrar no con-
domínio e, ao entrar e sair, sem-
pre ficar atento ao fechamento 
total do portão”, diz.

Uma medida adotada no 
condomínio foi a substituição 
da senha de acesso na porta 
principal pelo uso de tags, além 
das câmeras monitorando tudo 
24 horas. A medida foi neces-
sária devido à alta rotatividade 
dos inquilinos, que ao deixarem 
os apartamentos, têm as suas 
tags canceladas e uma nova tag 
é disponibilizada ao próximo 
morador. 

Quanto a possíveis penali-

dades para quem se descuidar 
das orientações repassadas, Joi-
ce afirma que ainda não houve 
descumprimento das medidas 
por parte dos moradores. “Feliz-
mente, nunca precisamos apli-
car nenhum tipo de penalidade, 
pois todos os moradores coope-
ram, sempre são cuidadosos”, 
explica.

Boa comunicação
Um outro exemplo de como 

garantir mais segurança ocorre 
em Balneário Camboriú, no Con-
domínio Residencial Stefanie, 
onde o síndico Edenir Frances-
chi Junior é o responsável pela 
gestão. São 19 unidades, e em 
média 12 moradores fixos no 
prédio. Ele explica que foi ado-
tado um sistema de entrada du-
pla, ou seja, a pessoa entra por 
uma porta e precisa aguardar o 
fechamento desta para liberar a 
abertura da próxima porta. 

“Na maioria dos casos é 
feita orientação aos moradores 

no sentido de ficarem atentos 
ao fechamento total da garagem 
antes de seguir com o veículo, e 
nunca franquear a entrada de 
pessoas estranhas pela porta 
principal”, comenta Junior. A co-
municação é feita com avisos ex-
postos em locais visíveis, como 
em áreas de circulação do pré-
dio e no elevador, além disso há 
bastante informação no grupo 
de WhatsApp.

Mesmo com tantos cuida-
dos, por algumas vezes, o prédio 
chegou a ser invadido e bicicle-
tas foram furtadas. Para evitar 
novos problemas e prejuízos, 
Junior diz que “é importante 
conhecer as pessoas que convi-
vem no condomínio, sempre ter 
atenção ao correto fechamento 
das portas e portões antes de 
sair, não deixar que pessoas es-
tranhas entrem acompanhadas 
de moradores. A informação é 
essencial juntamente com uso de 
equipamentos de segurança, câ-
meras, fechamento automático 
de portas e monitoramento”, fala.
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Edenir Franceschi Junior: “A orientação é nunca franquear a entrada de 
pessoas estranhas pela porta principal”

1	 Identifique e liste os 
problemas mais comuns

2	 Faça um ranking dos 
problemas por ordem de 
preocupação

3	 Estabeleça formas de 
resolver cada situação

4	 Analise se os sistemas 
utilizados para a segurança 
estão trazendo resultados 
esperados, caso contrário 
reprograme as formas de 
resolução.

Os quatro 
pilares 
estratégicos 
de segurança



O Brasil é um dos países em 
que mais caem raios no mundo. 
Todos os anos são mais de 70 
milhões, com no mínimo 300 
brasileiros atingidos, segundo 
dados do Grupo de Eletricida-
de Atmosférica (Elat/INPE). 
De acordo com especialistas, 
a alta ocorrência de raios está 
relacionada ao aumento da ur-
banização, que, com a elevação 
da temperatura e da população, 
contribui para ampliar a inci-
dência de tempestades.

As descargas atmosféricas 
são imprevisíveis e danosas e, 
para se proteger, uma das medi-
das adequadas é um projeto de 
SPDA.

Os Sistemas de Proteção 
Contra Descargas Atmosféri-
cas (SPDA) devem estar devi-
damente regulamentados pela 
NBR 5419. O foco desta norma 
é prevenir acidentes e reduzir 
incêndios, perdas materiais, ris-

co à vida das pessoas e dos ani-
mais causados pelas descargas 
elétricas.

Mas o que é um projeto de 
SPDA?

Trata-se de um conjunto de 
estruturas e soluções que tem 
a função de proteger pessoas e 
construções até a terra, em ca-
minho seguro.

Portanto, é extremamen-
te importante a contratação de 

empresas qualificadas para ela-
borar o projeto SPDA e executá-
-lo de maneira segura e eficiente, 
além de manter a manutenção 
preventiva para o bom funcio-
namento de todo o sistema. E 
para isso a GR está aqui para te 
ajudar. Há mais de 30 anos no 
mercado, contamos com os mais 
qualificados profissionais da 
área, garantindo eficiência e efi-
cácia em todos os serviços.

# DE OLHO NO MERCADO

“Rogério, o que você acha 
da construtora usar do seu 
poder de voto, por possuir a 
maioria das unidades autôno-
mas e eleger um síndico de sua 
preferência nos primeiros anos 
do condomínio?”

Existem algumas perguntas 
da seara condominial que eu 
não gostaria que fossem feitas 
a mim, e essa é uma delas.

Primeiro porque é evidente 
que a escolha feita pela constru-
tora será por interesse próprio, 
tendo ela o poder de decidir, 
possuindo a maioria dos votos. 
Contudo não podemos afirmar 
que esse interesse próprio vá 
divergir dos anseios da massa 
condominial. Também não po-
demos ser ingênuos e negligen-
ciar que possa existir a tentativa 
da construtora de “embarrigar” 
as primeiras sindicaturas, onde 
decorrem prazos mínimos de 
cinco anos de garantia para a 
maioria de situações da edifi-
cação previstas na legislação. 
Como também não podemos 
descartar a preocupação da 
construtora em colocar alguém 
especializado na função nestes 
momento de implantação de 
diversas demandas iniciais que 
o condomínio exige. 

Não podemos também jul-
gar a integridade do síndico 
eleito somente pelo fato de ter 
sido preferido pela construtora. 
Conheço vários colegas de sin-
dicatura que estão nessa situa-
ção devido a excelência de seu 
trabalho. 

Mas não podemos negar 
que são cada vez mais popu-
lares os casos de colegas que 
defendem os interesses das 
construtoras, uma vez que fo-
ram eleitos pelo voto delas, e 
negam a representação dos 
interesses da massa condomi-
nial. Porém o prazo máximo de 
uma sindicatura permitido por 
lei é de dois anos. Eu considero 
esse tempo suficiente para que 

os condôminos possam ter um 
bom parâmetro do desempe-
nho do síndico em seus deve-
res de gestão e representação. 
E assim possam se organizar 
para agir conforme os seus in-
teresses de coproprietários evi-
tando a reeleição deste síndico. 

A massa condominial tam-
bém não precisa ficar refém, 
caso perceba que o síndico está 
“aliviando” para a construtora, 
negando-se a judicializar uma 
demanda de vícios construti-
vos, por exemplo. É possível 
que os condomínios se orga-
nizem de forma coletiva, in-
dependentemente do envolvi-
mento do síndico, para acionar 
judicialmente a construtora. 

Nesse caso, os condôminos 
podem buscar assessoria ju-
rídica e apresentar uma ação 
conjunta contra a construtora, 
visando obter a correção dos 
defeitos de construção dentro 
do prazo de garantia estabele-
cido por lei. É fato também que 
não é comum os coproprietá-
rios se comprometerem e se 
engajarem para a resolução de 
um problema sem o referencial 
de uma liderança, que via de re-
gra é assumida pelo síndico.

Por fim, se me cabe concluir 
algo que possa ser válido aos 
colegas de sindicatura é que 
se caso forem escolhidos por 
uma construtora como síndico 
tenham uma conduta que prio-
rize os interesses dos condô-
minos em contraste com os da 
construtora, mesmo que isso 
possa ameaçar a sua perma-
nência no cargo. Caso se pre-
ferir a conduta contrária, não 
venha reclamar que ficou co-
nhecido no setor como “síndico 
afilhado de construtora”.

Rogério de Freitas é gra-
duado em Administração de 
Empresas, pós-graduado em 
Marketing e Gestão Empresarial 
e Síndico Profissional

Síndico afilhado de construtora

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@
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O que é SPDA (Sistema de proteção 
contra descargas atmosféricas)?

Tradição e referência é 
uma das marcas da Li-
derança Administradora 
de Condomínios, empre-

sa de Florianópolis que completa 
20 anos. Com uma equipe técnica 
na área administrativa e jurídica 
como um dos diferenciais, a Lide-
rança se mantém como um case 
de sucesso na área.

Em um mercado altamente 
competitivo, a empresa se desta-
ca por ter uma marca já consoli-
dada e também por contribuir 
com conhecimento ao formar 
diversos profissionais que hoje 
atuam na área condominial.

"Identificamos a necessida-
de de preparar pessoas para gerir 
condomínios lá em 2002, quando 
tudo começou. Estava crescendo 
a tendência de síndicos profissio-
nais e o novo Código Civil tinha 
exigências para se gerir bem um 
condomínio. O próprio síndico 
que não era profissional buscava 
essa segurança jurídica. Forma-
mos mais de 500 profissionais na 
área e temos o curso aberto para 
capacitar ainda mais gestores", 
conta a sócia-proprietária Neusa 
Maria Tribeck Ferreira.

Os 20 anos da empresa mos-

tram como a gestão e o trabalho 
entregue aos clientes, desde o 
gerenciamento de condomínios 
até a formação de novos síndicos, 
mantém a administradora focada 
na evolução do mercado. Além 
disso, a Liderança conta com uma 
ação voltada para o social desde a 
sua fundação.

"Sempre tivemos um papel 
social ao contarmos com jovens 
na empresa, tanto que temos 15 
estagiários entre estudantes de 
curso superior e menores apren-

diz. É algo que temos desde o co-
meço com o objetivo de preparar 
pessoas para o mercado de traba-
lho", explica Neusa.

A Liderança Administradora
de Condomínios fica na

Rua Wanderley Júnior, nº 05,
Sala 904, Edifício Di Bernadi 

Tower, em Campinas, São José.
O contato pode ser feito pelo:
48 3241.4413 ou 48 3035.4413

Acesse o site:
www.liderancacond.com.br

Neusa Tribeck Ferreira: Administradora focada na evolução do 
mercado e na formação de novos profissionais

Empresa referência em administração 
de condomínios e formação de síndicos
completa 20 anos
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# OPINIÃO

Algo tão comum para o 
mundo condominial, 
todos estamos familia-

rizados com o termo que vem 
no boleto do condomínio to-
dos os meses, mas o fundo de 
reserva reveste-se de várias 
dúvidas para os condôminos 
e para o gestor condominial.

O que é o fundo de reser-
va? O fundo é o que o próprio 
nome diz, uma reserva ou 
poupança para o condomí-
nio, sendo uma medida im-
prescindível para a manuten-
ção financeira condominial 
e é arrecadada pela contri-
buição de cada condômino. 
Foi estabelecido pela Lei dos 
Condomínios n. 4.591/64 
e permaneceu vigente, pois 
não foi revogado pelo Código 
Civil/2002.

Como estabelecer o 
percentual para o fundo de 
reserva? O percentual a ser 
arrecadado dos condôminos 
deve vir explicitado na con-
venção do condomínio, che-
gando a uma alíquota de até 
10% (dez por cento) do valor 
da quota condominial.

Quem paga o fundo de 
reserva – proprietário ou 
inquilino? Para definir a res-
ponsabilidade do inquilino 
em pagar o valor, deverá ser 
verificado se o fundo foi uti-
lizado para custear despesa 
ordinária, isto porque a Lei 
do Inquilinato aduz que a 
responsabilidade pelo pa-
gamento é do proprietário, 
por se tratar de uma despesa 
extraordinária, mas excep-
cionalmente pode ser para 
custeio de despesa ordinária. 

Portanto, o cunho da 
despesa é de fundamental 
importância na vigência do 
contrato de locação a fim de 
determinar a responsabilida-
de de cada qual.

Mas, a dúvida mais re-
corrente que paira sobre 
o tema fundo de reserva é 
como e quando este pode 
ser utilizado. Geralmente, o 
fundo é determinando para o 
custeio de despesas extraor-
dinárias, emergenciais, que 
podem acontecer como pre-
venção, emergência ou para 
efetivação de manutenção de 
alto custo.

As regras para utiliza-
ção do fundo de reserva de-

vem ser elencadas na con-
venção do condomínio, tal 
qual a alíquota, explicitando 
de forma clara o tipo de des-
pesa que será autorizada sua 
utilização. Portanto, em vias 
gerais, o fundo de reserva 
não deve ser utilizado para 
despesas ordinárias que de-
vem constar na previsão or-
çamentária e compor a quo-
ta condominial. 

Sendo assim, caso a 
convenção condominial não 
exponha regras claras para 
utilização do fundo de reser-
va, seu emprego deverá ser 
subordinado a aprovação em 
assembleia. Verificando-se, 
desta forma, a importância 
da normatização interna já 
que o Código Civil não regu-
lamenta de forma ostensiva 
tudo que norteia o fundo de 
reserva.

Recorrentemente, verifi-
ca-se indagação da utilização 
do fundo de reserva para co-
brir a inadimplência condo-
minial. Havendo inadimplên-
cia, o caixa condominial resta 
prejudicado e a oneração dos 
adimplentes para manter 
as despesas ordinárias em 
dia, levando a administração 
condominial pensar em uti-
lizar o fundo para cobrir a 
obrigação descumprida pe-
los inadimplentes. Essa pos-
sibilidade valerá se houver 
previsão na convenção, pois 
o cunho do fundo de reserva 
não é bancar rombos finan-
ceiros causados pela inadim-
plência. Para isso, o mercado 
condominial tem outras saí-
das mais viáveis para os con-
domínios.

Portanto, ter conheci-
mento do que é e de como 
deve ser utilizado o fundo de 
reserva evitará desgaste para 
gestão condominial. Trate 
esse recurso com transpa-
rência, evite a confusão entre 
as despesas ordinárias e ex-
traordinárias, cumpra a con-
venção e haja com prevenção.

Fernanda Machado 
Pfeilsticker Silva é advoga-
da, pós-graduada em Direito 
Imobiliário, Negocial e Civil e 
pós-graduada em Direito Pro-
cessual Civil. Atua na área do 
Direito Imobiliário, ramo con-
dominial.

Fundo de reserva, o que é e para 
que serve?

Fernanda Machado Pfeilsticker Silva
fernandamp81@gmail.com@

Transparência, tecnologia 
e agilidade é o que a BR-
Condos oferece aos cer-
ca de 2 mil condomínios 

que estão sob a sua administra-
ção. A maior rede de administra-
doras de condomínios do Brasil 
agora também conta com uma 
nova e moderna sede na cidade de 
Balneário Camboriú, para atender 
as demandas de síndicos e condô-
minos da cidade mais verticaliza-
da do país.

Vice-presidente da BRCon-
dos, além de presidente do CRECI-
-SC (Conselho Regional de Cor-
retores de Imóveis do estado de 
Santa Catarina), Fernando Willri-
ch explica sobre a entrada em um 
município tão importante no mer-
cado condominial. A empresa está 
no mercado há 10 anos, presente 
em 115 municípios e em pleno 
processo de expansão.

"Nós tínhamos uma unidade 
já no município e fizemos a fusão 
com a Omega, tradicional empre-
sa de Balneário Camboriú. Com 
isso trouxemos a carteira de clien-
tes deles para dentro da BRCon-
dos. Isso fez a nossa equipe cres-
cer e precisar de um novo local. 
Balneário é um mercado que está 
em crescimento, 
de alto padrão e 
grandes prédios”, 
explica.

A inaugura-
ção da nova sede 
teve três dias de 
eventos onde a 
empresa recebeu 
amigos, clientes e 
parceiros do mer-
cado. “Contamos 
com mais de 200 
clientes no muni-
cípio, como a One 
Tower - o prédio 
mais alto da Amé-
rica Latina -, e para 
nós faz sentido 
abrir uma filial com uma estrutura 
que oferece comodidade ao nosso 
público", conta.

Em um mercado competitivo 
e sempre em busca de diferencial, 
a BRCondos conta com uma plata-
forma de gerenciamento própria 
e com dados disponíveis 24 ho-
ras por dia. Por sinal, os sócios da 
empresa também são da área de 
tecnologia e isso facilita ao criar 
ainda mais facilidades para os 
clientes.

"Temos um sistema próprio 
e uma equipe de desenvolvedores 
sempre em busca de novas solu-
ções. Nossos clientes têm acesso a 
tudo por meio da nossa platafor-

ma, desde apurar a prestação de 
contas diária ou controlar o aces-
so de pessoas ao condomínio, até 
o contato direto com o nosso su-
porte para tirar dúvidas", detalha 
o vice-presidente.

Tecnologia
e facilidade
ao cliente
A frota de veículos elétricos 

no Brasil deve chegar a 20% do 
total de carros do Brasil até 2040, 
segundo uma empresa de consul-
toria americana, ponto já observa-
do pela BRCondos para lançar um 
serviço de inovação no mercado. 
Nos condomínios administrados 
pela empresa, segundo Fernando 
Willrich, os moradores que pos-
suírem veículos elétricos poderão 
pagar o valor do carregamento de 
forma simplificada.

"Desenvolvemos uma inte-

gração com o carregador de ve-
ículos elétricos e o apartamento 
do morador, dessa forma o nosso 
sistema consegue cobrar na taxa 
de condomínio quanto o proprie-
tário gastou para carregar o veícu-

lo. Nós saberemos 
quanto ele está 
consumindo e ele 
também de forma 
discriminada na 
taxa condominial. 
Assim, o consumo 
de energia não será 
rateado pelos de-
mais moradores", 
reforça.

A BRCondos 
tem se diferenciado 
pelas opções que 
oferece aos clien-
tes e pela transpa-
rência. A empresa 
oferece soluções 
de automação pre-
dial e segurança, 
cobrança e seguros 

diversos, portaria de forma remo-
ta e controle de acesso de forma 
eletrônica.

Maior Rede de administradoras 
de condomínios do Brasil inaugura 
nova sede em Balneário Camboriú

Fernando Willrich 
recebeu amigos, clientes e 
parceiros do mercado durante 
a inauguração da nova sede

A matriz da BRCondos fica 
em Joinville e a meta, segun-
do Fernando Willrich, é abrir 
mais 20 unidades ainda neste 
ano no Brasil. Em Santa Cata-
rina a empresa tem sedes em 
Balneário Piçarras, Blumenau, 
Criciúma, Florianópolis, Itajaí, 
Itapoá, Joinville e Lages. A nova 
sede em Balneário Camboriú 
fica na Rua 300, número 120, 
no Centro. Acesse também o 
site: www.brcondos.com.br.

Brcondos conta com uma nova e moderna sede para atender os mais de 
200 clientes de Balneário Camboriú
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JANELAS ESPELHADAS E PRIVACIDADE

VAZAMENTO

Tem um prédio na fren-
te do nosso que foi concluído 
agora e tem janelas espelha-
das que refletem todos os 
nossos apartamentos. Todo 
mundo vê todo mundo, está 
um ‘Big Brother’ aqui. Exis-
te alguma lei que obrigue 
o prédio da frente a colocar 
algo como uma película que 
evite o reflexo para resguar-
dar nossa privacidade?

Liane Bader, Balneário 
Camboriú

A questão proposta pela 
leitora é muito interessante e 
cada vez mais atual, visto que 
edifícios com fachadas envi-
draçadas têm se popularizado 
no mundo. 

Curiosamente, os proble-
mas mais comuns ao entorno 
desta categoria de construção 
são o calor refletido, a colisão 
de aves, o ofuscamento pela 
iluminação solar etc. 

Contudo, o problema nar-
rado pela leitora é que o envi-
draçamento reflexivo gera ao 

seu ver um prejuízo à privaci-
dade em relação aos seus pró-
prios “vizinhos de porta”.

Para este caso específico 
não se encontra no Plano Di-
retor e no Código de Obras do 
Município de Balneário Cam-
boriú qualquer regulamenta-
ção neste sentido. Entretanto, 
tem-se notícia que a cidade de 
Santos/SP foi o primeiro gran-
de município a se preocupar 
com esta situação, tanto que 
estabeleceu em seu Plano Di-
retor a vedação à "utilização 
de superfícies contínuas de 
vidro que apresentem efeito 
refletivo, espelhado ou simi-
lar nas fachadas dos edifícios, 
excetuando-se as superfícies 
tratadas de modo a eliminar 
esse aspecto e condição.”

Mas voltando ao prédio 
vizinho, deve-se considerar 
que provavelmente seus ide-
alizadores obtiveram as de-
vidas autorizações da Muni-
cipalidade, certamente pela 
ausência de legislação especí-
fica sobre o tema.

Por outro lado, nada im-
pede que a leitora ou o seu 
condomínio proponham uma 
ação judicial com base no art. 
1.277 e seguintes do Código 
Civil, se efetivamente demons-
trado que a edificação vizinha 
acarreta “interferências preju-
diciais à segurança, ao sossego 
e à saúde dos que o habitam, 
provocadas pela utilização de 
propriedade vizinha.”

De qualquer forma, o 
tema é muito novo e ainda 
merecerá acaloradas discus-
sões na esfera municipal e no 
Judiciário.

Surgiu um vazamento no 
teto da área de serviço de um 
apartamento e parece ser do 
cano que manda água da cai-
xa para os aptos. A minha dú-
vida é sobre quem deve pagar 
as despesas com encanador e 
gesso, o proprietário ou o con-
domínio? 

Cileide Rosa, São José

Vazamentos, quando acon-

tecem, são sempre uma dor de 
cabeça. A origem do vazamento 
é item fundamental para diri-
mir sobre a responsabilidade 
pelo pagamento do conserto. 
Quando a origem está em pru-
madas, a responsabilidade é do 
condomínio, por se tratar de va-
zamento com origem em área 
comum. Quando não é pruma-
da, a responsabilidade passa 
a ser do proprietário que está 

"causando" o dano.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745
(48) 99654 0440

Marina Zipser Granzoto 
OAB/SC 16.316

O morador pode ver 
o livro-balancete do 

condomínio?

É nesse documento que fica 
toda a movimentação fi-
nanceira do mês, que vai 
desde os extratos da conta 

bancária, os pagamentos de salá-
rios, notas e cupons fiscais, além 
de todos os comprovantes de re-
colhimento de impostos como 
FGTS, INSS, PIS, COFINS, ISS etc. 

A maioria dos condomínios 
tem uma administradora que or-
ganiza todos os comprovantes e 
monta os balancetes, que também 
são feitos por alguns escritórios 
de contabilidade, mas muita gente 
desconhece que, por lei, a posse e 
a conservação desses documentos 
é de responsabilidade do síndico.

O advogado especialista em 
condomínios, Rogério Manoel 
Pedro, dá uma dica importante. 
“A partir do momento em que a 
administradora ou o escritório de 
contabilidade termina de montar 
o balancete e o entrega ao con-
domínio, o síndico deve revisar 
com muita atenção as contas do 
mês e entregar aos membros do 
conselho, que vão analisar o ba-
lancete e dar o parecer pela apro-
vação, aprovação com ressalva 
ou reprovação da prestação das 
contas do mês.”

O advogado lembra que o 
conselho é corresponsável pelo 
documento e por isso deve alertar 
ao síndico se faltar algum docu-
mento ou até mesmo uma justifi-
cativa de determinado gasto.

Todo morador pode e deve 
acompanhar as contas do con-

domínio, mas quando se trata do 
livro-balancete, Rogério orienta 
que esse material não deve ser 
entregue ao condômino para levar 
para casa. Esse cuidado é para evi-
tar que se perca um documento ou 
até mesmo que se sofra qualquer 
tipo de rasura.

Se o condomínio possui al-
gum local apropriado, como um 
salão de festas, por exemplo, o 
síndico, subsíndico ou algum in-
tegrante do conselho pode em 
acordo com o morador, acertar 
um dia e horário para disponibili-
zar esses documentos para o mo-
rador consultar, mas sempre na 
presença de um representante da 
administração.

Vale lembrar que, quando se 
fala de morador, não é só o pro-
prietário do imóvel, todos os deve-
res e direitos também se aplicam 
aos inquilinos que residem e pa-
gam a taxa de condomínio.

Para deixar a administração 
mais transparente, é recomendá-
vel enviar a prestação de contas 
mensalmente junto ao boleto da 
taxa condominial. Alguns síndicos 
também disponibilizam nos mu-
rais dos condomínios uma relação 
de todos os gastos do mês.

E para a gestão ser a melhor 
possível é muito importante um 
envolvimento entre síndico, sub-
síndico e conselho fiscal, que pre-
cisam pelo menos de uma reunião 
por mês para acertarem todos os 
detalhes do bom funcionamento 
do condomínio.

Marcelo Palinkas

Posse e conservação desses documentos é
de responsabilidade do síndico
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O barulho é um dos prin-
cipais causadores de 
desentendimento entre 
vizinhos em um con-

domínio. Mas e quando esse in-
cômodo é causado por crianças 
ou adultos com transtorno do 
espectro autista (TEA)? 

No condomínio administra-
do por Márcio Luiz Heinzen, em 
Florianópolis, a presença de três 
moradores com autismo, sendo 
dois casos mais severos, acabou 
na justiça pela falta de tolerância. 

“O condômino incomodado 
alegava que não importava a ori-
gem do barulho, se era mecânico 
ou humano. Ele exigia providên-
cias urgentes, inclusive pedindo 
para multar. Foi então que a mãe 
das crianças acionou o vizinho 
na justiça e obteve êxito, só que 
o problema foi resolvido da ma-
neira mais doída possível”, relata 
o gestor.

Heinzen diz que o condo-
mínio já realizou campanhas 
para conscientização e, inclusive, 
apresentou os aspectos legais 
da situação em assembleia. Mas, 
mesmo assim, poucos entendem 
ou demonstram empatia com os 
pais e com as crianças. 

Situação que, segundo a ad-
vogada Maria Julia Manzi, que há 
cinco anos trabalha com causas 
envolvendo crianças com TEA, 
só se resolve com a mudança da 
cultura local. O autista tem difi-
culdade de autorregulação, ou 

seja, ele se sobrecarrega com os 
estímulos externos e a reação a 
tudo isso será através de com-
portamentos atípicos, como ir-
ritação, gritos, birras intensas e 
agressividade.

“A informação é fundamen-
tal, ainda mais em espaços que 
tenham um número mais eleva-
do de autistas ou que o TEA seja 
em um grau mais severo. Assim, 
deixa de existir a ignorância so-
bre o assunto e as pessoas pas-
sam a ser estimuladas a terem 
mais tolerância”, defende Maria. 

A especialista acredita que, 
como a cada 
dia, mais e mais 
crianças são diag-
nosticadas como 
portadoras do es-
pectro autista, e 
como muitas mo-
ram em condomí-
nios, dificilmente 
um síndico não 
precisará, duran-
te o seu mandato, 
lidar com ques-
tões como esta.

“Nós esta-
mos em um rit-
mo acelerado de 
incidência de ca-
sos, em que você 
obrigatoriamen-

te irá conviver com autistas em 
algum ambiente. Dessa forma, 
cabe a sociedade como um todo, 
e aqui incluo os condomínios, 
achar meios de se adaptar para 
uma melhor convivência”, expli-
ca Maria. 

Ela reforça que é importan-
te que os síndicos conversem 
com os pais ou responsáveis 
para entender quais são as reais 
dificuldades e, assim, o condo-
mínio possa fazer adaptações ou 
flexibilizações que tornem o es-
paço mais acolhedor.

O que diz a lei?
O advogado Zulmar Koeri-

ch, que atua há 20 anos no seg-
mento condominial, explica que, 
as regras internas (convenção e 
regimento) devem ser analisa-
das sob a ótica da Constituição 
Federal (direitos fundamentais), 
e também em sintonia com a 
legislação especial (Estatuto da 
Criança e Adolescente, lei federal 
12.764/12 e 13146/2015). 

Mais que garantir que o au-
tista passasse a ser considerado 
uma pessoa com deficiência, a 
legislação incluiu alguns direitos 
básicos, como a vida digna, a in-
tegridade física e moral, o livre 
desenvolvimento da personali-
dade, a segurança e o lazer, entre 

outros. 
Sendo assim, Zulmar lem-

bra que, no condomínio, o baru-
lho proibido é aquele que está 
fora do horário regulamentar 
e que pode ser evitado. O som 
mais alto de uma unidade em 
que reside uma criança porta-
dora de necessidades especiais e 
por ela produzido não pode levar 
a uma punição. 

“As regras internas do con-
domínio devem ser exigidas 
apenas daqueles que possuem 
condições de cumpri-las. Ou seja, 
daqueles que têm controle sob 
os mecanismos de escolha. Um 
idoso senil, uma pessoa com de-
ficiência mental ou uma criança 
com autismo não se enquadram 

nessa classificação”, explica o ad-
vogado.

Além disso, Zulmar lem-
bra que o condomínio não pode 
exigir que os pais submetam a 
criança a tratamento clínico para 
amenizar os sintomas, pois esta 
é uma decisão da família. Entre-
tanto, uma vez que se verifique 
algum tipo de negligência - como 
criança perambulando sozinha 
pelas áreas comuns de forma 
frequente, suja, descuidada, ou 
deixada sozinha em casa - carac-
terizando assim maus tratos, o 
síndico deve entrar em contato 
com a assistência social do muni-
cípio. E, dependendo da situação, 
deverá inclusive acionar a polícia 
militar no local.

#C OT IDI   A N O

Como seu condomínio trata o autismo? 
Dariane Campos

Informação, bom-senso e empatia podem ser a chave para uma boa convivência 

O transtorno do espectro 
autista (TEA) é uma condição 
caracterizada por comprometi-
mento na comunicação e intera-
ção social, associado a padrões 
de comportamento restritivos 
e repetitivos, como movimen-
tos contínuos, interesses fixos e 
hipo ou hipersensibilidade a es-
tímulos sensoriais. Os transtor-
nos são condições permanen-
tes que acompanham a pessoa 
por todas as etapas da vida. 

Veja como o condomínio 
pode ajudar:

•	 Formação dos funcioná-
rios/síndico/conselho para au-
xílio em casos de emergência - 
como convulsões. É importante 
saber como ajudar e quem deve 
ser acionado; 

•	 Orientação dos morado-

res quanto a tolerância de baru-
lho;

•	 Nos elevadores, esti-
mular que os moradores deem 
a preferência de uso para as 
famílias com autistas. Assim, 
evita-se situações mais onero-
sas para o portador de TEA; 

•	 Reforçar cuidados em 
relação à segurança, como no 
caso de controle de fuga. Se o 
porteiro conhecer os morado-
res, por exemplo, ele poderá 
ajudar na contenção; 

•	 Colaboração com as 
entregas e atendimentos à do-
micílio. Para a família de um 
autista, muitas vezes o simples 
ato de ir até a portaria para en-
contrar um entregador pode se 
tornar um problema. 

Fonte Maria Julia Manzi

Como o condomínio e os 
moradores podem ajudar

Maria Julia Manzi: “Cabe a sociedade achar 
meios de se adaptar para uma melhor convivência”

No condomínio administrado por Márcio Heinzen, a presença de 
moradores com autismo, acabou na justiça pela falta de tolerância


